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2021 ainda não acabou! Portabilidade é 
aprovada em comissão especial

	
Matéria em 1 minuto:
- A Comissão Especial aprovou relatório do PL 1917 divul-
gado no dia 14.12;

- O cronograma aponta que em até 72 meses o mercado 
livre será direito de todos os consumidores, facultando 
ao poder concedente estabelecer a redução dos limites 
de carga;

- Os próximos passos da tramitação ainda estão sendo 
definidos, na medida em que a matéria pode ir direto 
para o Senado se não for apresentado recurso para deli-
berar no Plenário da Câmara.

Tempo de leitura:

2 minutos

A Comissão Especial do PL 1917 de 2015, que trata da portabilidade da conta de luz,
aprovou o relatório do projeto na última terça, 14.12, com texto apresentado no mesmo
dia. A Comissão estava pautando a matéria desde julho, e vinha promovendo alterações
desde a primeira versão apresentada do relatório.

"A aprovação do PL 1917/15 é  de suma importância para o país, pois com a modernização 
do setor elétrico quem sai ganhando  é o consumidor final, é a população do nosso país 
que nesse momento tanto precisa. Acredito que, assim como há alguns anos tivemos 
um avanço sobremaneira com a telefonia e conseguimos baratear as  ligações, daqui 
uns anos poderemos comemorar O custo mais baixo da energia e um setor elétrico 
realmente modernizado", disse a deputada Jaqueline Cassol (PP-RO), presidente da Co-
missão Especial, após a deliberação. 

Principais temas aprovados no texto

- abertura total do mercado em até 72 meses, com faculdade ao poder concedente para diminuir todos 
os limites de carga nesse período;

- representação varejista obrigatória para todas as unidades consumidoras com carga inferior a 500 kW 
que migrarem a partir da publicação da lei;

- criação de encargo de sobrecontratação involuntária a ser pago por todos os consumidores do ACR e 
ACL;

- faculdade ao MME para reduzir a obrigação de contratação de consumidores livres a percentual inferior 
à totalidade da carga;

- não aplicação dos descontos no fio para os consumidores de baixa tensão;

- formação de preços por oferta deixa de ser obrigatória e deverá ser precedida de estudo específico sobre 
alternativas para a sua implementação a ser realizado pelo poder concedente em até 24 meses;
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- preço por oferta não poderá aplicado antes de 12 meses da publicação da lei e está condicionado a estu-
do que indique os benefícios associados  sua implantação;

- CCEE será responsável pelo monitoramento das operações do mercado nela realizadas, podendo ins-
taurar processos sancionadores cujos procedimentos serão aprovados pela Aneel;
- regra de responsabilização para a pessoa física ou jurídica contratada pela CCEE no exercício do mo-
nitoramento que gerar prejuízos por atos dolosos ou culposos, assim como para os administradores dos 
agentes setoriais;

- em até 24 meses, deverão ser estabelecidas garantias financeiras com (i) aporte prévio de recursos para 
efetivação do registro de operações e (ii) chamada de recursos para fechamento de posições deficitárias 
com apuração diária;

- em até 30 meses, o poder executivo deverá propor aprimoramentos no arranjo do mercado orientados 
ao desenvolvimento e sustentabilidade de bolsas de energia elétrica nacionais;

- separação lastro e energia: em até 24 meses, poder concedente deverá estabelecer o cronograma para 
a implantação da contratação de lastro, com início em até 30 meses;

- criação de encargo de transição da separação lastro e energia que apurará a parcela de lastro existente 
no ACR, cujo custo será pago por todos os consumidores e autoprodutores na proporção do consumo;

- os encargos de lastro e de transição da separação lastro e energia poderão ser reduzidos em função de 
contratos de compra assinados em até 30 meses e que não tenham duração superior a cinco anos, se 
firmados após a publicação da lei;

- a regra de redução do encargo deverá considerar as transações comerciais realizadas a qualquer tempo, 
lastreadas por meio dos contratos de compra;

- hidrelétricas entre 30 e 50 MW terão direito ao desconto no fio, limitado a 30 MW de potência injetada;

- não terão desconto no fio os novos empreendimentos objeto de registro (ex: CGHs) e a ampliação dos 
existentes que forem comunicados à Aneel após 1º de março de 2026;

- descontos aplicados nas tarifas poderão ser condicionados à exigência de contrapartidas dos benefici-
ários e a critérios de acesso;

- condicionalidade não será aplicada aos descontos no fio concedidos às outorgas emitidas até 31 de de-
zembro de 2020.

Em relação aos temas anteriores, a seguir uma comparação com o que consta no 
texto atual do PL 414/2021:
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Tramitação

A matéria já poderia seguir diretamente ao Senado Federal, mas ainda há prazo para 
apresentação de recurso se 1/10 dos parlamentares, isto é, 51 deputados, endossarem o 
pedido. O PL 414/2021 ainda aguarda a apresentação do relatório pelo deputado Fernan-
do Coelho Filho (DEM-PE) e, até o momento, a tramitação de um projeto não interfere 
no outro. Isso aconteceria na hipótese de apensamento das matérias, quando as duas 
passariam a tramitar em conjunto, sendo o PL 414 a proposição principal por ter sido 
aprovada no Senado. Destacamos a seguir as possibilidades de tramitação da matéria:
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Que encargo é esse!? Abraceel contesta proposta de cobrar 
do ACL custo do lastro existente já contratado no ACR   

	
Matéria em 1 minuto:
- Segundo CCEE, tanto ACL quanto o ACR contrataram 
energia de todos os tipos de fontes, com exceção das fon-
tes termelétricas com CVU, que majoritariamente foram 
contratadas pelo ACR. Para a CCEE, há um desequilíbrio 
na alocação de custos entre os ambientes;

- A Abraceel demonstrou grande preocupação quanto à 
cobrança indevida aos consumidores livres do custo do 
lastro existente já contratado no ACR, destacando inclu-
sive os riscos de judicialização da matéria; e 

- Reforçou que um desenho de mercado mais eficiente 
evitaria esse tipo de discussão, mas que a decisão das en-
tidades no passado foi a de limitar a eficiência de merca-
do, reduzindo o teto do PLD e elevando os encargos para 
o consumidor.

Tempo de leitura:

2 minutos

No dia 13.12, a CCEE realizou reunião de interação com as associações para tratar da 
proposta de transição dos contratos legados. O tema está sendo tratado no Comitê de 
Implementação da Modernização (CIM), com envolvimento da EPE, CCEE e MME.

Para cálculo do lastro legado, a CCEE fez uma simulação do missing money embutido 
nos contratos vigentes, de forma a estimar a receita faltante que não foi garantida pelo 
mercado de energia para viabilizar o empreendimento de geração, caso não estivesse 
coberta pelos contratos atuais que já garantem a totalidade da receita requerida.

Segundo a CCEE, os ambientes de comercialização não contratam as fontes de geração 
de maneira equilibrada, e por isso há a necessidade de tratamento do lastro legado. As-
sim, avaliaram a proporção de contratação de cada fonte entre os ambientes de comer-
cialização, com a finalidade de verificar a isonomia de participação no custo do lastro 
existente das fontes que garantem a confiabilidade do SEB.
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A conclusão da Câmara foi de que tanto o ACL quanto o ACR contrataram razoavelmen-
te energia de todos os tipos de fontes, com exceção das fontes termelétricas com CVU, 
que majoritariamente foram contratadas pelo ACR. Para a CCEE, há um desequilíbrio de 
contratação de termelétricas, fonte que tem o maior missing money, o que faz com que 
a maioria do lastro existente seja arcado por consumidores do ACR.

A proposta para reequilibrar o valor pago pelo missing money das termelétricas visa, na 
visão da CCEE, balancear gradativamente a contribuição de todos os consumidores so-
bre o custo do lastro existente, sem alterar contrapartes e sem alterar os recebíveis dos 
legados. 

O valor do lastro existente das UTEs foi calculado da seguinte forma: Lastro Vigente = 
(Rfixa + Gflexível x CVU) - (Gtotal x PLD), ou seja, a receita fixa e variável requerida já ga-
rantida pelos contratos regulados existentes menos a renda passível de ser adquirida 
no mercado de energia. Pela proposta, depois de calculado o valor do lastro existente, é 
apurada a base pagante, composta por todo o consumo do ACR e a parcela do consumo 
do ACL não respaldada por contratos vigentes. 

O lastro embutido nos valores pagos via CCEAR por disponibilidade seria apurado ao 
final de cada ano para ser cobrado no ano seguinte. Os valores seriam cobrados via 
liquidação específica da CCEE, cujos devedores seriam as distribuidoras e os consumi-
dores do ACL, e os credores seriam as próprias distribuidoras. Dessa forma, é feita uma 
transferência gradativa de renda do consumidor do ACL para o consumidor do ACR.

O valor médio do lastro em valor presente líquido dos últimos sete anos para todas as 
térmicas com CVU é estimado em R$32,27/MWh. Já para as térmicas, exceto as térmicas 
a óleo, esse valor é de R$1,06/MWh. Considerando todas as hidrelétricas, exceto cotas e 
Itaipu, o valor é negativo em R$152,16/MWh, ou seja, o retorno do mercado de energia 
garantiu mais do que a receita requerida para viabilizar o empreendimento.

A CCEE pontuou que não haverá valor adicional pago aos geradores, pois esses já pos-
suem sua renda equilibrada nos contratos atuais. Para a Câmara, o reequilíbrio dos cus-
tos do lastro existente entre consumidores do ACL e ACR facilita a abertura de mercado, 
direcionando parte dos legados das distribuidoras no que tange ao lastro. A Abraceel 
discordou dessa premissa, dada sua evidente contradição.
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Bernardo Sicsú expôs a preocupação da Abraceel com a proposta, quando já existe um 
mecanismo de contratação de capacidade que foi pensado para ser a transição da se-
paração lastro e energia. Além disso, alertou que os empreendimentos se viabilizaram 
no desenho de mercado existente, que sempre teve foco no ACR, e lembrou que nunca 
houve uma discussão estruturada sobre como melhorar o funcionamento do mercado, 
mas que quando essa discussão surge, sempre querem criar novos encargos.

Segundo a conselheira da CCEE Roseane Santos, essa definição não coube à Câmara, já 
que foi uma encomenda do Ministério no âmbito do CIM. A intenção da CCEE é deixar a 
parte técnica da proposta pronta, pois ainda não está definido o que depende da parte 
institucional, mas há perspectiva de se abrir uma consulta pública para discutir o con-
junto da obra.

A Abraceel lembrou que o próprio governo reforçou que foram as flexibilidades hidráu-
licas que deram a grande contribuição no suprimento, sendo que as UHEs estão em 
grande parte no ACL. Alexandre Lopes expôs preocupação com a legalidade da propos-
ta, por cobrar de um terceiro um custo que já está contratado entre o consumidor cativo 
e a distribuidora. Apontou que com um desenho de mercado mais eficiente que evita 
custos para o consumidor, com um teto do PLD mais aderente ao parque gerador, não 
estaríamos discutindo missing money. 

Alexandre Lopes questionou se a proposta possibilitaria abrir todo o mercado de energia. 
A Câmara disse que não, pois os legados que podem gerar sobrecontratação de energia 
não estão sendo endereçados. Frederico Rodrigues advertiu que a proposta tende a criar 
nova onda de judicialização no setor, sendo totalmente descabida e inoportuna.

A Abraceel recebeu com enorme consternação a proposta, pela qual os representantes 
das duas instituições sugerem impingir aos consumidores livres um encargo adicional 
que poderia chegar a R$ 90 / MWh, a depender da metodologia, conforme apresentação 
enviada aos associados, com a finalidade de reduzir as tarifas dos consumidores cativos.

Para além dos frágeis argumentos apresentados, algumas premissas adotadas são en-
viesadas para aumentar o valor do encargo, como a que limita o horizonte de cálculos 
a cinco anos, desprezando anos, como 2014, em que o PLD esteve mais elevado e nos 
quais o valor do encargo seria negativo.

Cabe apontar que a proposta constou no texto do relator do Projeto de Lei 1917/15, em tra-
mitação na Câmara dos Deputados, aprovado no dia 14.12, em Comissão Especial. Ques-
tionada, a Conselheira Rose Santos afirmou ter trabalhado para incluir essa proposta no 
Projeto de Lei, o que causou perplexidade, posto que não é legítimo que representantes 
da direção de instituições setoriais apresentem propostas ao legislativo sem antes sub-
metê-las ao crivo de consultas públicas que permitam a discussão e o contraditório e 
inclusive sem referendá-las junto as suas respectivas direções. Não se sabe inclusive se o 
próprio MME apoiou o texto apresentado na Câmara dos Deputados.

A apresentação realizada pela CCEE está disponível na área restrita do site da Abraceel, 
seção Apresentações Exclusivas.  

https://abraceel.com.br/post-associado/apresentacao-ccee-sobre-separacao-de-lastro-e-energia/
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E o CVaR? CPAMP apresenta avanços nas 
atividades do ciclo 2021/2022

	
Matéria em 1 minuto:
- Objetivo é implementar em 2023 o PAR(p)-A e eventual 
recalibração dos parâmetros do CVaR;

- Conclusão dos backtests e análises prospectivas deve 
ocorrer até o dia 15.01.22 e a publicação do relatório final 
deverá ser realizada no dia 30.01.22;

- A consulta pública será aberta em fevereiro e terá dura-
ção de dois meses.

Tempo de leitura:

4 minutos

No dia 13.12, foi realizado o último workshop do ano da CPAMP referente ao ciclo de ativi-
dades 2021/2022, que objetiva implementar em 2023 o PAR(p)-A e eventual recalibração 
dos parâmetros do CVaR.

Estava previsto no cronograma de atividades do ciclo 2021/2022, a conclusão dos back-
tests e análises prospectivas no dia 15.12, todavia a comissão informou que será neces-
sário postergar esse prazo por 30 dias, ou seja, até o dia 15.01. Dessa forma, a publicação 
do relatório final deverá ser realizada no dia 30.01 e a consulta pública será aberta em 
fevereiro e terá duração de dois meses, o que resultou em uma redução de 15 dias do 
período de contribuição pelos agentes.

A postergação foi motivada por problemas encontrados nas simulações, em especial  
os resultados dos backtests relacionados aos dados de entrada que representam os Vo-
lumes de Espera (VEs) empregados oficialmente. Nas simulações prospectivas foram 
encontradas dificuldades no tratamento de inviabilidade de casos referentes ao enchi-
mento de volume morto explicitamente, sendo que será necessário reprocessamento 
em ambos os casos.
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Apesar das adversidades, o GT Metodologia informou que os backtests estão 99% con-
cluídos e as simulações prospectivas estão 75% concluídas, restando análise das simula-
ções e elaboração do relatório. 

Adicionalmente, a Comissão apresentou metodologia para definição do objetivo meta 
para calibração do CVaR, qual seja, identificar os parâmetros do CVaR que indiquem 
geração térmica (GT) aderente à indicação de GT da curva de referência do ONS (CRef 
2022) a cada mês, ao menor custo de operação.

A metodologia apresentada para análise dos agentes possui os seguintes passos:

Após essa análise, os pares selecionados no passo 5 serão levados para avaliação dos 
impactos físicos, financeiros e tarifários. Os agentes interessados em contribuir com a 
metodologia apresentada podem enviar suas considerações até o dia 21.12, através do 
e-mail gtmet.cpamp@ccee.org.br.

A apresentação realizada na reunião está disponível no site da Abraceel, seção Bibliote-
ca > Apresentações. O próximo workshop está agendado para o dia 19.01.22, onde serão 
apresentados os resultados das simulações.

https://abraceel.com.br/
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Novas versões do Decomp e Gevazp pavimentam implementação do PAR(p)-A

A CCEE apresentou, no Momento Capacita nº 29, o processo simplificado de mi-
gração de cargas, que servirá como alternativa para realizar a inclusão de novas 
cargas no mercado livre a partir de 2022.

Está aberta a Tomada de Subsídios 18/2021 da Aneel, que busca aprovar as novas 
versões dos modelos Decomp e Gevazp, a partir de janeiro de 2022. Essas versões 
passaram pelas respectivas FTs e uma das principais alterações diz respeito à in-
clusão da funcionalidade PAR(p)-A, porém ficará desabilitada nos dois modelos 
durante o próximo ano. Essa inclusão abre o campo para eventual decisão favo-
rável da Cpamp pela implementação do PAR(p)-A. Além disso, a nova versão do 
Decomp altera funcionalidades das RHE, que passam a considerar restrições hard 
ou soft, o que permite a representação do VminOP no Decomp, conforme deli-
beração da Cpamp. A Tomada de Subsídios recebe contribuições até o dia 24.12 e 
os associados que tiverem sugestões sobre a TS podem enviar para gt@abraceel.

https://capacita.ccee.org.br/auth/signin
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Mais uma mochilinha: Governo publica MP que 
aumenta encargos aos consumidores

	
Matéria em 1 minuto:
- A MP autoriza novo empréstimo às distribuidoras devi-
do aos impactos financeiros da crise hídrica, que serão 
pagos pelos consumidores, por meio de encargos; 

- CMSE fica autorizado a estabelecer bandeira tarifária 
extraordinária para a cobertura dos custos excepcionais 
decorrentes da crise hídrica;

- A Medida recebeu 44 emendas e sua deliberação ficará 
para o próximo ano.

Tempo de leitura:

3 minutos

No dia 13.12, o Governo Federal publicou a Medida Provisória n° 1.078/2021, que dispõe so-
bre as medidas destinadas ao enfrentamento dos impactos financeiros no setor elétrico 
decorrentes da situação de escassez hídrica. A MP já é a terceira para lidar com crises no 
ambiente regulado desde 2020, resultado de um modelo ineficiente do setor. Ainda não 
está definido o teto para contratação do empréstimo. 

A MP tem o intuito de autorizar novo empréstimo às distribuidoras, similar à Conta-
-Covid. Os consumidores cativos que migrarem para o mercado livre deverão pagar os 
custos remanescentes das operações financeiras, por meio de encargo tarifário cobrado 
na proporção do consumo de energia elétrica. Com isso, agora temos vários tipos de 
consumidor livre, o livre leve e solto, o com uma mochila (Conta-Covid), e o com duas 
mochilas, quase uma mala, acrescentando esse novo empréstimo.

Além disso, o Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE) fica autorizado a es-
tabelecer bandeira tarifária extraordinária para a cobertura dos custos excepcionais de-
correntes da crise hídrica aplicada aos consumidores finais mediante cobrança na fatu-
ra de energia elétrica.

Foram apresentadas 44 emendas e, dentre elas, destaque para a do deputado Geninho 
Zuliani, que propôs a abertura do mercado de energia a todos os consumidores. A pauta 
já foi amplamente discutida, em especial na Consulta Pública 33/2017, promovida pelo 
Ministério de Minas e Energia, que colocou a portabilidade da conta de luz como a prin-
cipal prioridade da modernização setorial. 

O diretor da Aneel, Efrain Cruz, foi sorteado como relator do processo de implementa-
ção da MP na Agência.
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Sai pra lá hacker: Aneel aprova Resolução sobre 
Segurança Cibernética

	
Matéria em 1 minuto:
- Agentes, incluindo comercializadores, e entidades do 
setor elétrico deverão implementar as medidas de se-
gurança cibernética em até 180 dias após publicação da 
norma;

- As diversas políticas de segurança cibernética deverão 
ser proporcionais ao porte da empresa;

- Deverão ser feitos registros sobre as medidas adotadas 
e os riscos cibernéticos identificados.

Tempo de leitura:

2 minutos

Diretrizes para que políticas de segurança cibernética sejam implantadas pelos agen-
tes do setor elétrico foram aprovadas esta semana pela Aneel. O tema foi abordado nas 
duas fases da Consulta Pública 07/21 da Aneel, a qual a Abraceel contribuiu reforçan-
do que as comercializadoras não precisariam se submeter à norma, uma vez que essa 
busca proteger as infraestruturas críticas e os comercializadores exercem atividades 
puramente comerciais e que não sujeitam o sistema a riscos com impactos físicos. Essa 
sugestão, no entanto, não foi acatada, de forma que cabe a todos os agentes o estabe-
lecimento dos parâmetros de segurança requeridos.

As medidas deverão ser implementadas em até 180 dias após a publicação da norma e 
cada empresa deverá estruturar política de segurança cibernética de acordo com o seu 
porte. A Nota Técnica que contém o texto aprovado indica as políticas que deverão ser 
adotadas e, entre elas, destacam-se:

- aplicação com periodicidade anual de pelo menos um modelo de maturidade em 
segurança cibernética (C2M2, CMMI, etc);
- classificação de dados e das informações quanto à relevância;
- procedimentos e controles para reduzir a vulnerabilidade a incidentes;
- medidas técnicas, incluindo aquelas de rastreabilidade da informação, que busquem 
garantir a segurança das informações críticas;
- registro, análise da causa e do impacto, bem como controle dos efeitos de incidentes 
de maior impacto para suas atividades, abrangendo inclusive informações recebidas 
de empresas prestadoras de serviços a terceiros;
- simulações de cenários e ameaças para testes de resiliência, de análise das ferramen-
tas e da capacidade e tempo de resposta; e
- procedimentos para prevenção, tratamento e resposta a incidentes cibernéticos.

https://abraceel.com.br/wp-content/uploads/post/2021/12/Nota-T%C3%A9cnica-Seguran%C3%A7a-CIbern%C3%A9tica.pdf
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Ademais, há a exigência de que sejam estabelecidas responsabilidades pela aplicação 
da política, com a identificação de pessoas e áreas competentes, bem como a definição 
de um ponto focal para contato em eventuais urgências. Há também a necessidade de 
que sejam disseminadas as medidas de segurança cibernética entre os profissionais e 
colaboradores das áreas afetas por meio de capacitação. Além disso, elas deverão estar 
disponíveis para consulta da Aneel sempre que solicitado. Também devem ser manti-
dos registros contendo os resultados dos modelos de maturidade aplicados, os riscos 
cibernéticos identificados e os dados das equipes de prevenção, tratamento e resposta 
a incidentes cibernéticos.

Será estabelecido compartilhamento de informações sobre ameaças e outras informa-
ções relativas à segurança cibernética de forma sigilosa e não discriminatória, sendo 
facultado o anonimato. Esse compartilhamento não pode ser restrito às empresas do 
mesmo grupo societário. 

As providências de segurança cibernética exigidas pela Aneel integram uma série de 
iniciativas governamentais relacionadas ao tema. Em março deste ano, o CNPE instituiu 
Grupo de Trabalho para tratar do tema, e em outubro, aprovou a Resolução CNPE nº 24, 
com diretrizes sobre segurança cibernética.
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ABRACEEL NA MÍDIA

CÂMARA APROVA PROJETO QUE 
ABRE MERCADO LIVRE DE ENERGIA A 
TODOS OS CONSUMIDORES

l PODER 360 

Acesse a matéria clicando aqui 
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PORTABILIDADE DE ENERGIA 
ELÉTRICA PODE BARATEAR A 
CONTA DE LUZ

l ACRÍTICA 

Acesse a matéria clicando aqui

COMISSÃO DA CÂMARA APROVA PL DE 
MODERNIZAÇÃO DO SETOR ELÉTRICO; 
TEXTO SEGUE PARA O SENADO

l AGÊNCIA INFRA 

Acesse a matéria clicando aqui

COMISSÃO ESPECIAL DA CÂMARA 
APROVA PL DA PORTABILIDADE 
DA CONTA DE LUZ

l MEGAWHAT 

Acesse a matéria clicando aqui

https://www.poder360.com.br/congresso/camara-aprova-projeto-que-abre-mercado-livre-de-energia-a-todos-os-consumidores/
https://www.poder360.com.br/congresso/camara-aprova-projeto-que-abre-mercado-livre-de-energia-a-todos-os-consumidores/
https://www.acritica.com/channels/dinheiro/news/portabilidade-de-energia-eletrica-pode-baratear-a-conta-de-luz
https://www.acritica.com/channels/dinheiro/news/portabilidade-de-energia-eletrica-pode-baratear-a-conta-de-luz
https://www.acritica.com/channels/dinheiro/news/portabilidade-de-energia-eletrica-pode-baratear-a-conta-de-luz
https://www.rttvclipping.com.br/materias/comissao-da-camara-aprova-pl-de-modernizacao-do-setor-eletrico-texto-segue-para-o-senado
https://www.poder360.com.br/opiniao/economia/os-5-mitos-da-abertura-do-mercado-de-energia-escrevem-frederico-rodrigues-e-bernardo-sicsu/
https://www.agenciainfra.com/
https://www.megawhat.energy/news/144971/comissao-especial-da-camara-aprova-pl-da-portabilidade-da-conta-de-luz
https://www.megawhat.energy/news/144971/comissao-especial-da-camara-aprova-pl-da-portabilidade-da-conta-de-luz
https://www.megawhat.energy/news/144971/comissao-especial-da-camara-aprova-pl-da-portabilidade-da-conta-de-luz
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CURTAS

Abraceel participa da reu-
nião do Conselho Consulti-
vo da EPE
No dia 14.12, a Abraceel, representada por 
Bernardo Sicsú, participou da 17ª reunião 
ordinária do Conselho Consultivo da EPE 
(Concepe). Na pauta, o papel da EPE nos 
aprimoramentos decorrentes da atu-
al condição de escassez hídrica, como a 
empresa pode contribuir para melhor 
fundamentar o papel do gás na matriz 
no contexto da transição energética e o 
seu papel para o alcance dos compromis-
sos assumidos pelo Brasil no âmbito da 
COP-26. Na ocasião também foi feito um 
balanço sobre as principais ações da EPE 
em 2021.

Aneel define indicadores de 
performance do ONS
No dia 14.12, a Aneel aprovou os indicado-
res e metas de desempenho do Progra-
ma de Performance Organizacional do 
ONS para 2022/2023. A resolução foi resul-
tado da Consulta Pública 59/21 da Aneel e 
estabelece 12 indicadores a serem cum-
pridos pelo Operador no próximo biênio. 
Na referida discussão pública foi avaliada 
a inclusão de indicador para mensurar as 
diferenças entre os despachos do Des-
sem e os da programação diária, em linha 
com o “Match da Energia” desenvolvido 
pela Abraceel e Volt Robotics. Todavia, se-
gundo argumentações do Operador, a di-
retoria da Aneel deliberou por (i) elaborar 
um plano de ação em 2021/2022, (ii) reali-

zar a estruturação do indicador em 2022, 
(iii) fazer apuração em modo sombra em 
2023 e então, (iv) estabelecer a apuração 
oficial como indicador de performance 
em 2024. O programa de desempenho 
envolve o pagamento de bonificação aos 
funcionários do ONS, sendo 50% do valor 
pelo cumprimento de metas de eficiên-
cia operacional definidas pela Aneel e 
50% pela própria organização. A íntegra 
da Resolução está disponível no site da 
Abraceel.

Contribuição Abraceel: 
Agenda Regulatória Arsesp 
A Abraceel encaminhou esta semana sua 
contribuição à Consulta Pública 17/21 da 
Arsesp, que tratou da Agenda Regulató-
ria da Agência para o biênio de 2022-23. 
A Abraceel sugeriu nova atividade regu-
latória, a revisão da Deliberação 1.062/20 
sobre o Mercado Livre de Gás Natural em 
São Paulo, e a adequação do prazo de ou-
tras atividades, sobre excedente de gás e 
tarifa do SWAP comercial e operacional. 
O documento pode ser consultado no 
site da Abraceel.

Relatório de Acompanha-
mento da abertura do mer-
cado de gás
O Comitê de Monitoramento da Abertura 
do Mercado de Gás Natural (CMGN) divul-
gou relatório reportando o acompanha-
mento da abertura do mercado de gás 
natural no 3° semestre de 2021. Foram di-
vulgados o preço médio ao consumidor 
industrial para cada estado, bem como 
o volume mínimo requerido para enqua-
dramento como consumidor livre. Tam-
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https://abraceel.com.br/biblioteca/contribuicoes-e-notas-tecnicas/2021/12/contribuicao-abraceel-agenda-regulatoria-2022-2023-cp-17-2021-arsesp/
https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/secretarias/petroleo-gas-natural-e-biocombustiveis/novo-mercado-de-gas/cmgn/publicacoes/9RelatorioTrimestralCMGN3T2021.pdf
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aprovada em Assembleia da CCEE no dia 
19.10, processo que deve ser concluído 
até janeiro, o procedimento seguirá para 
aprovação do Conselho de Administra-
ção da CCEE. A Câmara pretende pedir 
aos agentes nova assinatura do termo 
de adesão da Convenção Arbitral e está 
adequando seus sistemas para isso. 

Abraceel discute com seu 
Consultor Jurídico descon-
to das fontes incentivadas 
previsto no PL 1917
A Abraceel se reuniu no dia 13.12 com a 
equipe do Consultor Jurídico da Abraceel, 
Julião Coelho, para debater o dispositivo 
do PL 1917/15 que trata do fim dos des-
contos nas tarifas de uso dos sistemas de 
transmissão e de distribuição. Conforme 
determinação do Conselho, o escritório 
elaborará parecer sobre o tema para sub-
sidiar a estratégia de atuação da Abraceel. 

Abraceel apresenta à CCEE 
proposta de aprimoramento 
na comercialização varejista
Em reunião realizada no dia 14.12, a Abra-
ceel apresentou sua proposta de apri-
moramentos na regulamentação do 
comercializador varejista para César Pe-
reira, Gerente Executivo de Regulação e 
Capacitação da CCEE. Em síntese, a pro-
posta sugere redução dos prazos para o 
corte de consumidores inadimplentes, 
mediante a notificação simultânea ao 
representado, à CCEE e à distribuidora, 
e aborda outros pontos, como a neces-
sidade de a inadimplência ser um impe-
ditivo para o consumidor se manter no 

bém foram apontados os valores para 
os últimos anos da oferta e da deman-
da de gás natural no Brasil, assim como 
dos preços médios. Em adendo, foram 
apresentados os principais avanços em 
diferentes temáticas, como regulação e 
promoção da livre concorrência. Por fim, 
no anexo do documento, foram indica-
dos os principais indicadores referentes 
ao assunto.

Procedimento para homo-
logação de Câmaras Arbi-
trais na CCEE
Após contribuições da Abraceel e do 
restante do grupo de trabalho, a CCEE 
encaminhou a versão consolidada do 
Procedimento de Homologação e Cre-
denciamento de Câmaras Arbitrais, dis-
ponível na área restrita do site da Abra-
ceel. A CCEE se reuniu com a Abraceel 
no dia 14.12 para informar o que foi aca-
tado na versão final. Após homologação 
pela Aneel da nova Convenção Arbitral 
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https://abraceel.com.br/post-associado/minuta-de-procedimento-de-homologacao-e-credenciamento-de-camaras-arbitrais-ccee/
https://abraceel.com.br/post-associado/minuta-de-procedimento-de-homologacao-e-credenciamento-de-camaras-arbitrais-ccee/
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tidos ao Conselho da CCEE para manu-
tenção do enquadramento como espe-
cial não estão sendo aceitos, gerando 
dificuldades para adequação das demais 
cargas que podem fazer parte da comu-
nhão e que correm o risco de não pode-
rem passar para o mercado livre. A Abra-
ceel está analisando o tema para avaliar a 
pertinência de levar o problema à Aneel 
e CCEE. 

Destaques do último En-
contro do PLD do ano
Ocorreu, no dia 15.12, o último Encontro 
do PLD do ano, que se iniciou com a apre-
sentação dos valores dos limites do PLD 
para 2022. Eles foram corrigidos confor-
me a variação do IPCA e aprovados esta 
semana pela Aneel: (i) PLD mínimo: R$ 
55,70/MWh; (ii) PLD máximo estrutural: 
R$ 646,58/MWh; e (iii) PLD máximo ho-
rário: R$ 1.326,50/MWh. Também foram 
apresentados os resultados de uma aná-
lise realizada para o período de janeiro a 
outubro de 2021 que analisa a exposição 
dos consumidores livres e especiais. No 
caso dos consumidores especiais, verifi-
cou-se que houve exposição total média 
negativa de 38% e, para os livres, de 113%. 
Também foram apresentadas as restri-
ções enquadradas na regra de previsi-
bilidade do cálculo do PLD, incluindo as 
Resoluções ANA que abordam o Plano de 

mercado. A Abraceel reforçou a impor-
tância da figura do comercializador va-
rejista para simplificar as operações da 
CCEE e a necessidade de isonomia no 
tratamento da inadimplência entre os 
consumidores regulado e livre, de forma 
que a distribuidora efetue o corte de ina-
dimplentes em 15 dias após a notificação. 
A íntegra da proposta está disponível no 
site da Abraceel.

Problemas com a operacio-
nalização da redução de li-
mites para enquadramento 
como consumidor livre
No dia 15.12, a associada Comerc apresen-
tou para a Abraceel uma ocorrência que 
envolve a redução dos limites para clas-
sificação de consumidor livre, de acordo 
com a Portaria MME 514/18. Isso porque, 
de acordo com o procedimento que vem 
sendo feito pela CCEE, as unidades con-
sumidoras especiais que se qualificam 
para se enquadrarem como livres estão 
sendo alteradas para essa condição auto-
maticamente, a não ser que manifestem 
condição impeditiva para a mudança au-
tomática, como a descaracterização de 
uma comunhão. Isso envolve a limitação 
de consumidores livres participarem de 
comunhão de carga, estabelecida pela 
REN 247/2006. Alguns pedidos subme-
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https://www.ccee.org.br/documents/80415/919464/24%C2%BA%20Encontro%20do%20PLD%20-%20Dezembro%20de%202021.pdf/c214b6a0-3dff-c796-0b45-e8d6d923c73e
https://www.ccee.org.br/documents/80415/919464/24%C2%BA%20Encontro%20do%20PLD%20-%20Dezembro%20de%202021.pdf/c214b6a0-3dff-c796-0b45-e8d6d923c73e
https://abraceel.com.br/wp-content/uploads/post/2021/05/Apresenta%C3%A7%C3%A3o-Inadimpl%C3%AAncia-do-Consumidor-Varejista-13.05.pdf
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Abraceel reforça a impor-
tância de conscientização 
do consumidor
Ocorreu, no dia 15.12, a Audiência Pública 
29/21 da Aneel, vinculada à Consulta Pú-
blica 69/21, que trata dos Procedimentos 
de Pesquisa, Desenvolvimento e Inova-
ção - PROPDI. A Abraceel contribuiu re-
forçando a importância de campanhas 
de comunicação para conscientizar o 
consumidor acerca de seu papel na mo-
dernização do setor elétrico, em especial 
na abertura do mercado. Assim, pleiteou-
-se a possibilidade de inclusão dessas ini-
ciativas entre os projetos contemplados 
no PROPDI. A minuta de contribuição à 
CP foi encaminhada para o Grupo Técni-
co e sugestões podem ser encaminhadas 
ao e-mail gt@abraceel.com.br até o dia 
20.12.

Contingência, conforme já detalhado em 
relatório passado. 

Aneel abre Consulta Públi-
ca sobre Resposta de De-
manda
Foi aberta a Consulta Pública Aneel 80/21, 
que visa aprimorar o Programa de Res-
posta da Demanda. O objetivo é expandir 
a adesão ao programa, cuja versão piloto 
estará vigente até junho de 2022. As ex-
periências obtidas com a Redução Vo-
luntária de Demanda agregaram novas 
informações que podem ser inseridas no 
programa. Entre os itens da proposta da 
Aneel, destaca-se um pleito da Abraceel: 
a inclusão de novo produto para contra-
tação de disponibilidade. Também está 
sendo proposta a ampliação dos partici-
pantes, seja por meio da flexibilização dos 
requisitos de conexão à rede do ONS ou 
por meio da abertura a participantes de 
todos os submercados. Ademais, há pos-
sibilidade de o agregador poder repre-
sentar seus consumidores no processo 
de liquidação da CCEE e de o consumidor 
poder optar por dois métodos de cálculo 
da linha base. A referida consulta recebe 
contribuições até o dia 14.02.

Demais Consultas Públicas 
abertas pela Aneel
A Aneel anunciou a abertura de algu-
mas outras consultas públicas de inte-
resse esta semana, sendo elas: (i) Consul-
ta Pública 78/21, que visa a consolidação 
dos atos normativos para contratação de 
energia; e (ii) Consulta Pública 79/21, cujo 
objetivo é a consolidação das normas re-
ferentes à Operação do Sistema Elétrico.  
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https://abraceel.com.br/wp-content/uploads/post/2021/12/Relat%C3%B3rio-Semanal-29.11-a-03.12.pdf
https://www.aneel.gov.br/consultas-publicas?p_auth=J6Nfi6SP&p_p_id=participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet&p_p_lifecycle=1&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-2&p_p_col_pos=1&p_p_col_count=2&_participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet_ideParticipacaoPublica=3629&_participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet_javax.portlet.action=visualizarParticipacaoPublica
https://www.aneel.gov.br/consultas-publicas?p_auth=J6Nfi6SP&p_p_id=participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet&p_p_lifecycle=1&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-2&p_p_col_pos=1&p_p_col_count=2&_participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet_ideParticipacaoPublica=3626&_participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet_javax.portlet.action=visualizarParticipacaoPublica
https://www.aneel.gov.br/consultas-publicas?p_auth=J6Nfi6SP&p_p_id=participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet&p_p_lifecycle=1&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-2&p_p_col_pos=1&p_p_col_count=2&_participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet_ideParticipacaoPublica=3626&_participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet_javax.portlet.action=visualizarParticipacaoPublica
https://www.aneel.gov.br/consultas-publicas?p_auth=J6Nfi6SP&p_p_id=participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet&p_p_lifecycle=1&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-2&p_p_col_pos=1&p_p_col_count=2&_participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet_ideParticipacaoPublica=3628&_participacaopublica_WAR_participacaopublicaportlet_javax.portlet.action=visualizarParticipacaoPublica
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mudanças no Decreto 65.823/2021, espe-
rada para os próximos dias.   

BBCE entrega placa em ho-
menagem a Reginaldo Me-
deiros
No dia 16.12, Carlos Ratto e Marcio Hasse-
gawa, da BBCE, estiveram presentes na 
Abraceel para entregar uma placa em 
homenagem a Reginaldo Medeiros, em 
reconhecimento a sua parceria e profis-
sionalismo na busca constante pelo de-
senvolvimento sustentável do mercado. 
A BBCE também agradeceu o suporte 
para a união de forças entre as duas ins-
tituições com o objetivo de transformar o 
mercado de energia, contribuindo com 
liquidez, segurança e eficiência nas ne-
gociações de energia no mercado livre. 
Além disso, relembrou das iniciativas de-
senvolvidas em conjunto, como eventos, 
lançamentos de e-books e propostas de 
soluções para o segmento. 

Decreto aborda dispensa da 
informação de acesso para 
receber outorga
Foi publicado, no dia 14.12, o Decreto 
10.893/21, que permite, de forma tempo-
rária e excepcional, a concessão de ou-
torgas sem a exigência de informação 
de acesso emitida pela concessionária 
de distribuição de energia elétrica, pelo 
ONS ou pela EPE. Tal dispensa será apli-
cada às solicitações de outorga de fontes 
incentivadas protocoladas na Aneel até 
02 de março de 2022, quando terá fim o 
período de transição estabelecido pela 
Lei 14.120/21 para concessão de descontos 
na TUSD. Além disso, também estabelece 
que Aneel poderá realizar procedimento 
competitivo simplificado para contrata-
ção de margem de escoamento, com o 
requisito de que seja exigida a garantia 
de fiel cumprimento do vencedor. 

Ratificação do Convênio 
Confaz 77/2011 abre cami-
nho para novo Decreto de 
ICMS em SP
O Conselho Nacional de Política Fazen-
dária (Confaz) aprovou, em reunião ordi-
nária realizada no dia 09.12, alteração no 
Convênio ICMS 77/2011, que dispõe sobre 
o regime de substituição tributária apli-
cável ao ICMS nas operações de energia 
elétrica no ambiente livre. O Convênio 
elegia a distribuidora como substituta 
tributária e a alteração promovida pelo 
Convênio 225/2021 excluiu o Estado de 
São Paulo da norma. Dessa forma, São 
Paulo deve incorporar essa alteração por 
meio da publicação de novo decreto com 
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https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2021/convenio-icms-225-21
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duas atividades: (1) métodos de propaga-
ção de vazões (MPV), que objetiva validar 
a aplicação do MPV em substituição aos 
métodos vigentes de acompanhamento 
e previsão hidrológica; e (2) previsão de 
precipitação para o primeiro mês de ope-
ração, com objetivo de ampliar o uso do 
SMAP. Além disso, foram apresentadas 
alternativas de métodos para a atividade 
1 (SSARR, Muskingum, Todini), e informa-
do que será realizada reunião em janeiro 
de 2022 para apresentação do problema 
e discussão de alternativas para solução 
da atividade 2. O GT HM irá disponibilizar 
a minuta do caderno de testes do méto-
do SSARR, referente à atividade 1, para os 
interessados enviarem contribuições até 
o dia 21.01, após esse prazo serão execu-
tados os testes do método em questão. 
Para os demais métodos referentes à ati-
vidade 1, a minuta do caderno de testes 
está prevista para divulgação no primeiro 
trimestre de 2022, conforme cronograma 
abaixo. A referida minuta do caderno de 
testes e a apresentação realizada na reu-
nião estão disponíveis na área restrita do 
site da Abraceel, seção Documentos Ge-
rais. Confira a tabela clicando aqui.

PL de geração distribuída 
vai à sanção
Na última quinta, a Câmara deu a palavra 
final sobre o PL 5829/2019 (geração distri-
buída), após o Senado aprovar a matéria 
com emendas. As mudanças deliberadas 
pelos deputados rejeitaram as modifica-
ções propostas pelos senadores, à exce-
ção da emenda que afasta a vedação de 
fracionamento às unidades flutuantes 
de geração fotovoltaica instaladas sobre 
lâminas d’água, de tal forma que uma 
grande usina pode ser fracionada em 
dezenas de unidades de 3 MW, e assim 
auferir dos benefícios da GD. A matéria 
aguarda sanção presidencial. Neste link 
está disponível o inteiro teor da emenda. 
Aqui está disponível o relatório do depu-
tado Lafayette de Andrada aprovado on-
tem e, por fim, neste link, a matéria con-
forme foi aprovada na Câmara antes de ir 
ao Senado. Tão logo seja disponibilizada a 
redação final, a Abraceel encaminhará às 
associadas. Em breve, neste link será di-
vulgado o prazo para sanção da matéria.

CT PMO/PLD busca aprimo-
rar dados hidrometeoroló-
gicos
Foi realizada no dia 17.12, a primeira reu-
nião do Grupo de Trabalho que executa-
rá testes e análises referentes aos dados 
hidrometeorológicos (GT HM), com ob-
jetivo de aproximar os dados previstos 
com a realidade e a melhoria da previsi-
bilidade dos insumos hidrometeoroló-
gicos utilizados nos processos do PMO, 
da programação diária e da formação 
de preços. Na ocasião foram propostas 

https://drive.google.com/file/d/1DXpim2OhJkkPIoo0xdUZ_PIpxZ7D8dFF/view?usp=sharing
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9042914&disposition=inline
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=node05zu45rozy1ms116unp59aq83c7443494.node0?codteor=2127210&filename=Tramitacao-PL+5829/2019
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9007101&ts=1639690381658&disposition=inline
https://www.congressonacional.leg.br/materias/materias-aguardando-sancao
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CALENDÁRIO
ABRACEEL

Janeiro
13.01, às 10h - CCEE apresenta para os associados o estudo do mercado de consumido-
res cativos com potencial de migração para o mercado livre.

PRÓXIMA 
SEMANA

20.12 – Segunda-feira: Abraceel se reunie com a PSR para falar sobre despacho por cus-
tos - Relatório preliminar, às 14h.

21.12 – Terça-feira: Abraceel se reúne com a Abradee para discutir a reforma do setor 
elétrico, às 9h.


